
Diário Oficial 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

 
Administração do Exmo. Sr. Governador Robinson Faria 

  
ANO 83 • NÚMERO: 14.217 NATAL, 24 DE JULHO DE 2018 • TERÇA-FEIRA  

 

 
 

 

 Edital nº 042/2018, de 23 de julho de 2018. 

  

  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE TORNA PÚBLICA A ABERTURA DE PROCESSO 

PARA ESCOLHA DO DEFENSOR PÚBLICO COORDENADOR DO 

NÚCLEO SEDE SÃO GONÇALO DO AMARANTE. 

  

CONSIDERANDO o art. 134, § 2º, da Constituição Federal, que conferiu autonomia administrativa à Defensoria 

Pública; 

  

CONSIDERANDO a norma expressa no art. 97-A, IV da Lei Complementar Federal de nº 80/94, conferindo à 

Defensoria Pública Estadual autonomia para composição de seus órgãos de atuação; 

  

CONSIDERANDO o art. 107 da Lei Complementar Federal nº 80/94, que faculta à Defensoria Pública Estadual atuar 

por meios de núcleos especializados; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 16 da Lei Complementar Estadual nº 251/03, alterada pela Lei Complementar 

Estadual nº 510/14, que cria os Núcleos-Sedes e os Núcleos-Especializados na Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 047/2013 do CSDP, que dispõe sobre a estrutura funcional de atuação da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 129/2016-CSDPE/RN, de 15 de abril de 2016, publicada no DOE de 20 

de abril de 2016, que regulamenta as atribuições dos Coordenadores de Núcleos Sedes da Defensoria Pública do Estado 

do Rio Grande do Norte e estabelece outras providências; 

  



CONSIDERANDO a necessidade de preenchimento da vaga correspondente no Núcleo Sede da Defensoria Pública no 

município de São Gonçalo do Amarante; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Levar a conhecimento do todos os Defensores Públicos do Estado do Rio Grande do Norte a existência de 01 

(uma) vaga de Coordenador do Núcleo Sede de São Gonçalo do Amarante, para preenchimento mediante requerimento 

ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

Art. 2º. O Núcleo Sede São Gonçalo do Amarante é órgão de execução, com função institucional e de coordenação das 

Defensorias Públicas Cíveis, Criminais e Especializadas sediadas no Fórum Desembargador Ivan Meira Lima - Sala da 

Defensoria Pública do Estado, situado à Av. Vereador Aildo Mendes da Silva, 1071, Samburá, São Gonçalo do 

Amarante/RN, CEP: 59.290-000. 

Art. 3º. O Coordenador do respectivo núcleo cumulará as atividades de gestão com as suas atribuições ordinárias 

inerentes ao órgão de execução do qual seja titular, competindo-lhes: 

I. gerenciar, sendo auxiliado, quando possível e necessário, por outros Defensores designados pelo Defensor Geral do 

Estado, a estrutura necessária ao funcionamento do respectivo Núcleo Sede; 
II. proceder à coordenação administrativa dos trabalhos desenvolvidos, inclusive atuando para assegurar as prerrogativas 

dos membros da instituição junto aos Fóruns e demais órgãos englobados pelo respectivo Núcleo Sede; 
III. realizar e estimular o intercâmbio permanente entre os Defensores Públicos integrantes do Núcleo Sede respectivo, 

objetivando o aprimoramento das atribuições institucionais e a uniformidade dos entendimentos; 
IV. provocar o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado ao exercício do seu poder normativo, inclusive a fim 

de dirimir dúvida ou conflito, positivo ou negativo, de atribuições entre os coordenadores; 
V. convocar, se necessário, as reuniões ordinárias e extraordinárias, solicitando ao Gabinete do Defensor Público-Geral 

do Estado a publicação no órgão de imprensa oficial; 
VI. elaborar e enviar ao Defensor Público-Geral e ao Corregedor Geral da Defensoria Pública, semestralmente, relatórios 

das atividades do núcleo, enumerando os procedimentos administrativos arquivados, sob pena de destituição da função 

de coordenação; 
VII. zelar pelos registros das reuniões realizadas, registros dos bens tombados que se localizarem no referido Núcleo 

Sede, bem como dos procedimentos adotados no âmbito das atribuições do Núcleo; 
VIII. zelar pelo cumprimento dos planos de metas da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte; 
IX. envidar esforços para padronização de modelos para serem utilizados pelos órgãos de execução, respeitada a 

autonomia funcional de cada membro; 
X. analisar as solicitações dos Defensores Públicos que integram o Núcleo Sede quanto à aquisição de bens, serviços ou 

designação de servidores e que visem a melhoria da estrutura funcional, providenciando os requerimentos necessários 

perante a Administração Superior; 
XI. cumprir as designações do Defensor Público-Geral do Estado para fins de representação dos interesses institucionais 

ou para exercer outras atribuições que lhe sejam por ele delegadas, desde que inerentes à estruturação do Núcleo Sede; 
XII. coordenar e fiscalizar a atuação dos servidores que integram o quadro administrativo que exerça suas funções no 

referido Núcleo Sede, zelando pela assiduidade, pontualidade, eficiência e qualificação da atividade funcional 

desenvolvida. 
Art. 4º. O Coordenador do Núcleo Sede acima nominado poderá indicar um dos membros da Defensoria Pública que 

atue no núcleo sede para substituí-lo em caso de impedimento, licença ou férias, que será designado pelo Defensor 

Público-Geral. 

Art. 5º. Consideram-se aptos a concorrer à vaga de Coordenação do Núcleo Sede Defensores 
Públicos estáveis na carreira, que estejam lotados na respectiva sede e que componham, 
preferencialmente, a categoria mais elevada, sendo escolhidos pelo Conselho Superior da 
Defensoria Pública e designados pelo Defensor Público-Geral do Estado, na forma da Lei 
Complementar Estadual nº 510/2014. 

§ 1º. O mandato do Coordenador do Núcleo Sede será de dois anos, admitindo-se a recondução 



apenas quando não houver outros Defensores que preencham os requisitos para tal, na mesma 
categoria; 

§ 2º. Se, dentre os Defensores Públicos inscritos, mais de um compuser a categoria mais elevada 
da carreira, observar-se-á a ordem da lista de antiguidade, não tendo preferência àquele que já 
tiver ocupado a função anteriormente. 

§ 3º. Os Defensores Públicos não estáveis na carreira poderão concorrer, quando não existirem 
Defensores Públicos estáveis regularmente inscritos. 
Art. 6º. A inscrição para concorrer à vaga para preenchimento da coordenação anteriormente elencada far-se-á 
mediante requerimento destinado ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, a 
ser protocolizado até às 14h, na Sede da Defensoria Pública do Estado, localizada na Avenida Duque de Caxias, 
102/104, bairro Ribeira, Natal-RN, no setor de Protocolo-Geral, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do primeiro 
dia útil subsequente à publicação deste Edital. 
§1°. O requerimento deverá obedecer ao modelo em anexo ao presente edital, sendo aceitas também inscrições via 
e-mail através de documento em formato .PDF, até às 23h59min59seg do terceiro dia útil subsequente à publicação 
deste, para o seguinte endereço eletrônico: defensoriapublica@rn.gov.br. 
§2º. Os requerimentos encaminhados na forma do parágrafo anterior devem estar assinados eletronicamente 
através de certificado digital, conforme legislação pertinente à Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP 
Brasil, dispensando o envio de documento físico de inscrição. 
Art. 7º. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

Art. 8º. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial. 

  

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado, em Natal/RN, aos vinte e três dias do mês de julho do ano de dois mil e 

dezoito. 

  

Marcus Vinicius Soares Alves 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

ANEXO ÚNICO AO EDITAL DE Nº 042/2018 QUE TRATA DO PROCESSO PARA ESCOLHA DE 

DEFENSOR PÚBLICO COORDENADOR DE NÚCLEO SEDE DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO NORTE 

  

MODELO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO 

  

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

  

  

Eu, ___________________________________________________________(NOME), brasileiro(a),___________ 

(ESTADO CIVIL), inscrito no RG sob o n. __________________, portador do CPF de n. _____________, Defensor(a) 

Público(a) – indicar a categoria ao qual está vinculado, matrícula funcional de n. ____________, lotado na 

___________________________, venho, por meio deste, requerer minha inscrição para a vaga de Coordenador (a) do 

Núcleo Sede ______________, cujo certame foi deflagrado pelo Edital de n. 042/2018-GDPGE/RN, declarando estar 

mailto:defensoriapublica@rn.gov.br


ciente das normas constantes do Edital acima referido, bem como das atribuições administrativas e de gestão conferidas 

na resolução nº 129/2016-CSDP cumulativamente com as minhas atribuições ordinárias para o exercício da função de 

coordenação. 

  

  

Nestes termos. P. deferimento. 

Natal, ____ de ____________ de 2018. 

  

_________________________________ 

(assinatura) 
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 Edital nº 043/2018, de 23 de julho de 2018. 

  

  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE TORNA PÚBLICA A ABERTURA DE PROCESSO 

PARA ESCOLHA DE DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) A SER 

DESIGNADO(A) PARA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE 

COORDENADOR(A) DO NÚCLEO ESPECIALIZADO DE DEFESA 

CRIMINAL DE PARNAMIRIM. 

  

CONSIDERANDO o art. 134, § 2º, da Constituição Federal, que conferiu autonomia administrativa à Defensoria 

Pública; 

  

CONSIDERANDO a norma expressa no art. 97-A, IV, da Lei Complementar Federal de nº 80/94, conferindo à 

Defensoria Pública Estadual autonomia para composição de seus órgãos de atuação; 

  

CONSIDERANDO o art. 107 da Lei Complementar Federal de nº 80/94, que faculta à Defensoria Pública Estadual atuar 

por meios de núcleos especializados; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 16 da Lei Complementar Estadual nº 251/03, alterada pela Lei Complementar 

Estadual de nº 510/14, que criou os Núcleos Especializados na Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n. 128/2016-CSDP/RN, de 15 de abril de 2016, publicada no DOE de 

20.04.2016, que estabelece os Núcleos Especializados no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do 

Norte; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 84/2014 – CSDP/RN, que regulamenta as atribuições da Coordenação do 

Núcleo Especializado de Defesa Criminal – NUDECRIM; 



  

CONSIDERANDO a necessidade de preenchimento da vaga correspondente; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Levar a conhecimento de todos os Defensores Públicos do Estado do Rio Grande do Norte a existência de vaga a 

ser preenchida na coordenação de núcleo especializado desta Defensoria Pública, conforme quadro abaixo: 

  

Núcleo Especializado Sedes Área de atuação dos 

Defensores Públicos que 

podem integrar o 

Núcleo 

Atribuições 

Núcleo Especializado de Defesa 

Criminal – NUDECRIM 

Parnamirim Criminal Resolução nº 84/2014 

  

Art. 2º. Os Núcleos Especializados são órgãos de atuação vinculados à administração superior, com atribuições 

devidamente regulamentadas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

Art. 3º. O Coordenador do Núcleo Especializado cumulará as atividades desse órgão de atuação com as suas atribuições 

ordinárias inerentes ao órgão de execução do qual seja titular, observadas as atribuições gerais previstas na Resolução nº 

128/2016-CSDP e alterações posteriores, bem como as específicas que se encontram regulamentadas pelas Resoluções 

enumeradas nos “considerandos” deste edital. 
Art. 4º. As Coordenações dos Núcleos Especializados serão exercidas por Defensores Públicos estáveis na carreira, que 
estejam lotados em órgãos de execução com atribuições nas áreas de atuação indicadas no art. 2º da Resolução nº 
128/2016-CSDP e alterações posteriores, sendo escolhidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública e designados 
pelo Defensor Público-Geral do Estado, na forma da Lei Complementar Estadual nº 510/2014. 
§ 1º. O mandato do Coordenador do Núcleo Especializado se estenderá até o dia 30 de junho de 2020, na forma do § 
3º do art. 6º, da Resolução n.º 128/2016-CSDP. 
§ 2º. Se, dentre os Defensores Públicos inscritos, mais de um possuir atribuições no órgão de execução na área de 
atuação do Núcleo Especializado, preferir-se-á aquele que possuir atribuições em órgão de execução com maior 
compatibilidade com as atribuições do Núcleo Especializado, e, como terceiro critério de desempate, aquele que 
estiver melhor posicionado na lista de antiguidade, não tendo preferência o que já tiver ocupado a função em período 
imediatamente anterior. 
§ 3º. Não poderá concorrer à Coordenação o Defensor Público cujas atribuições funcionais como órgão de execução 
sejam incompatíveis com as atribuições inerentes ao Núcleo Especializado como órgão de atuação institucional. 
§ 4º. Os Defensores Públicos não estáveis na carreira poderão concorrer, quando não existirem Defensores Públicos 
estáveis regularmente inscritos. 
§ 5º. O Defensor Público que concorrer para a Coordenação de um Núcleo Especializado não poderá, após ser 
escolhido pelo Conselho Superior, permutar com o Coordenador de outro Núcleo. 
Art. 5º. A inscrição para concorrer à vaga para preenchimento da coordenação anteriormente elencada far-se-á 
mediante requerimento destinado ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, a 
ser protocolizado até às 14h, na Sede da Defensoria Pública do Estado, localizada na Avenida Duque de Caxias, 
102/104, bairro Ribeira, Natal-RN, no setor de Protocolo-Geral, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do primeiro 
dia útil subsequente à publicação deste Edital. 
§1°. O requerimento deverá obedecer ao modelo em anexo ao presente edital, sendo aceitas também inscrições via 
e-mail através de documento em formato .PDF, até às 23h59min59seg do terceiro dia útil subsequente à publicação 
deste, para o seguinte endereço eletrônico: defensoriapublica@rn.gov.br. 

mailto:defensoriapublica@rn.gov.br


§2º. Os requerimentos encaminhados na forma do parágrafo anterior devem estar assinados eletronicamente 
através de certificado digital, conforme legislação pertinente à Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP 
Brasil, dispensando o envio de documento físico de inscrição. 
Art. 6º. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

Art. 7º. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial. 

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado, em Natal/RN, aos vinte e três dias do mês de julho do ano de dois mil e 

dezoito. 

  

Marcus Vinicius Soares Alves 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

  

ANEXO ÚNICO AO EDITAL DE Nº 043/2018, QUE TRATA DO PROCESSO PARA ESCOLHA DE 

DEFENSOR PÚBLICO COORDENADOR DO NÚCLEO ESPECIALIZADO DE DEFESA CRIMINAL DE 

PARNAMIRIM 

  

MODELO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO 

  

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

  

  

Eu, _____________________________________________________(NOME), brasileiro(a),___________ (ESTADO 

CIVIL), inscrito no RG sob o n. __________________, portador do CPF de n. _____________, Defensor(a) Público(a) – 

indicar a categoria ao qual está vinculado, matrícula funcional nº. ____________, lotado na 

___________________________, venho, por meio deste, requerer minha inscrição para a vaga de Coordenador(a) do 

Núcleo__________________, cujo certame foi deflagrado pelo Edital de n. 043/2018-GDPGE/RN, declarando estar 

ciente das normas constantes do Edital retrocitado e das normas regulamentadoras das atribuições do referido Núcleo 

Especializado, aprovadas pelo Conselho Superior. 

  

  

Nestes termos. P. deferimento. 

Natal, ____ de ____________ de 2018. 

  

_________________________________ 

(assinatura)  
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 PORTARIA Nº 415/2018-GDPGE 
  
O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas 

no art. 9º, inciso XI, da Lei Complementar Estadual nº 251, de 7 de julho de 2003 e no art. 100 da Lei Complementar Federal nº 

80/94; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. A U T O R I Z A R o afastamento das atividades funcionais das Defensoras Públicas RENATA SILVA COUTO, matrícula 

nº 214.675-4 e GABRIELLE CARVALHO RIBEIRO, matrícula nº 214.595-2, no período de 30 de julho a 02 de agosto de 2018, 

para que participem do 6º Congresso Brasileiro Médico e Jurídico da Saúde, que se realizará em Vitória/ES, nos dias 30 de julho a 01 

de agosto de 2018. 
  
Art. 2º. A U T O R I Z A R as Defensoras Públicas designadas no artigo anterior a se afastarem das suas atribuições ordinárias, assim 

como solicitarem o adiamento das audiências judiciais aprazadas para o referido período. 
  
Publique-se. Cumpra-se. 
  
Gabinete do Defensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal, aos vinte e três dias do mês de julho de dois mil e 

dezoito. 
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado Rio Grande do Norte 
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 Portaria nº 416/2018-DPGE 
  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe 

conferem o artigo 9º, inciso XIII, da Lei Complementar de nº 251, de 7 de julho de 2003 e os artigos 97-A, incisos III e IV, e 99, § 

1º, ambos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994, 
  
CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos estudantes acadêmicos, 

propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, conforme Resolução nº 125/2016-CSDP; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º. C O N V O C A R as candidatas classificadas abaixo listadas, regularmente aprovadas no VII TESTE SELETIVO PARA 

ESTAGIÁRIOS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, regido pelo Edital nº 16/2017, 

publicado no Diário Oficial do Estado de nº 13/916 em 29 de abril de 2017, para fins de formalização de contrato para participação 

no programa de estágio não obrigatório. 
  
§ 1º. As convocadas deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública em que tenha 

realizado a sua inscrição, no horário das 08h às 14h, munidas de documento de identificação pessoal e de declaração expedida pela 

instituição de ensino superior, para fins de comprovação de que se encontram regularmente matriculadas e que estejam cursando o 

3º, 4º ou 5º ano do curso ou semestre equivalente. 
  
§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente na ordem de 

classificação. 
  
§ 3º. A lotação do candidato convocado e contratado será feita de acordo com a necessidade dos Núcleos Regionais e Especializados 

da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, bem como a ordem de classificação do candidato para fins de escolha.  
  
§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do Termo de 

Compromisso de Estágio. 
  
§ 5º. É vedado ao estagiário de nível superior e do ensino médio profissionalizante manter, durante o período de estágio, qualquer 

outra atividade remunerada no âmbito da Administração Pública Municipal, Estadual e Federal. 
  
  
NÚCLEO DE NATAL 

Ordem de 

Classificação 
Nome da Candidata 

116º Douglas Rodrigues da Silva 
117º André Luiz Romano Marinho 

  
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal, aos vinte e três dias do mês de julho do ano de 

dois mil e dezoito. 
  
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte. 
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Portaria nº 417/2018 - GDPGE 
  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições 

legais, que lhe conferem os artigos 97-A, incisos III e IV, e 99, § 1º, ambos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. C O N V O C A R os membros natos, bem como os eleitos e respectivos suplentes do Conselho Superior da 

Defensoria Pública do Estado para participar da 9ª SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DE 2018, a realizar-se no dia 27 de 

julho de 2018, às 09h, no auditório da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, situado à Avenida Duque 

de Caxias, nº 102-104, Ribeira, Natal/RN. 
- Processo nº 1.169/2018. Assunto: Horário do expediente do Núcleo de Nova cruz/RN. Interessado: Thiago Souto de 

Arruda. 
- Processo nº 1.224/2018. Assunto: Preenchimento de vagas para coordenação dos núcleos sedes de Ceará Mirim e de 

Macaíba da Defensoria Pública do Estado. Interessada: Defensoria Pública do Estado. 
- Processo nº 1.225/2018. Assunto: Preenchimento de vagas para coordenação do Núcleo Sede de Parnamirim e do 

Núcleo Especializado de Defesa da Mulher Vítima de Violência Doméstica e Familiar da Defensoria Pública do Estado. 

Interessada: Defensoria Pública do Estado. 
- Processo nº 1.232/2018. Assunto: Preenchimento de vaga para coordenação do Núcleo Especializado de Defesa 

Criminal de Parnamirim. Interessada: Defensoria Pública do Estado. 
- Processo nº 1.233/2018. Assunto: Preenchimento de vaga para coordenação do Núcleo Sede de São Gonçalo do 

Amarante da Defensoria Pública do Estado. Interessada: Defensoria Pública do Estado. 
Art. 2º. COMUNICAR ao representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Rio Grande do Norte da 

realização da referida sessão, tendo em vista o seu direito a assento e voz no Conselho Superior da Defensoria Pública do 

Estado. 
Art. 3º. A U T O R I Z A R os membros convocados a se afastarem das atribuições ordinárias, bem como a solicitar o 

adiamento de audiências judiciais para cumprimento do disposto no art. 1º. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado, em Natal, aos vinte e três dias do mês de julho do ano de dois mil e 

dezoito. 
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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 Portaria nº 418/2018 - GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições 

legais, que lhe confere o artigo 8º, incisos XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº 

80/1994, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. D E S I G N A R os Defensores Públicos abaixo nominados para compor a comissão do IX Teste Simplificado 

para Estagiários da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, para o preenchimento de vagas no Núcleo de 

Assú, Currais Novos e Santa Cruz:            
  
Presidente da Comissão: LEYLANE DE DEUS TORQUATO, matrícula nº 214.717-3; 
1º Membro Titular: MANUELA DOS SANTOS DOMINGOS, matrícula nº 214.716-5; 
2º Membro Titular: RODOLPHO PENNA LIMA RODRIGUES, matrícula nº 214.594-4. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação no órgão oficial. 
  
Publique-se. Cumpra-se. 
            
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e três dias do mês de 

julho do ano de dois mil e dezoito. 
   
Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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EDITAL DE CORREIÇÃO Nº 09–CGDP/18 
  
                        A Corregedora-Geral da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas 

atribuições legais, 
                        FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, nos termos dos 

artigos 13 e 15 inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 251 de 07 de julho de 2003, c/c Art. 41, inciso III e Art. 48 da 

Resolução nº 136/2016 – CSDP, que foram designados os dias 20 e 21 de agosto de 2018, para instalação e realização de 

Correição Ordinária no Núcleo da Defensoria Pública, localizada no Anexo III da Defensoria Pública Estadual, Central 

do Cidadão do Shopping Estação, na Avenida Dr. João Medeiros Filho, 2300, Bairro Potengi, Natal/RN, CEP: 59120-

555, para a qual ficam convidados os Magistrados, Promotores de Justiça, Advogados, Serventuários, demais autoridades 

e público em geral interessados, oportunidade em que serão recebidas sugestões e eventuais reclamações sobre as 

atividades dos membros da Instituição. 
                        Para conhecimento geral, foi expedido o presente Edital, que será afixado nas dependências do Núcleo da 

Defensoria Pública no Anexo III, bem como no átrio do Fórum Distrital Varella Barca, localizado na Avenida Nossa 

Senhora da Guadalupe, 2145, Conjunto Panatis III, Potengi, Natal/RN, CEP: 59112-560. 
  
Natal/RN, 23 de julho de 2018. 

  
Jeanne Karenina Santiago Bezerra 

Corregedora-Geral da Defensoria Pública em substituição 
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EDITAL DE CORREIÇÃO Nº 10–CGDP/18 

  

                        A Corregedora-Geral da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas 

atribuições legais, 

                        FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, nos termos dos 

artigos 13 e 15 inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 251 de 07 de julho de 2003, c/c Art. 41, inciso III e Art. 48 da 

Resolução nº 136/2016 – CSDP, que fora designado o dia 22 de agosto de 2018, para instalação e realização de 

Correição Ordinária no Núcleo da Defensoria Pública, localizada no Fórum Desembargador Virgílio Dantas, na Avenida 

Luís Lopes Varela, 551, Centro, Ceará Mirim/RN, CEP: 59.570-970, para a qual ficam convidados os Magistrados, 

Promotores de Justiça, Advogados, Serventuários, demais autoridades e público em geral interessados, oportunidade em 

que serão recebidas sugestões e eventuais reclamações sobre as atividades dos membros da Instituição. 

                        Para conhecimento geral, foi expedido o presente Edital, que será afixado nas dependências do Núcleo da 

Defensoria Pública em Ceará Mirim, bem como no átrio do Fórum da Comarca Sede do Núcleo. 

                        Natal/RN, 23 de julho de 2018. 

  

  
                 Jeanne Karenina Santiago Bezerra 
Corregedora-Geral da Defensoria Pública em substituição 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 023/2018-DPE 
PREGÃO ELETRÔNICO - 024/2018 
 PROCESSO N.º 785/2018 – DPE/RN – (SRP) 
  
Aos dezenove dias do mês de julho do ano de dois mil e dezoito (19/07/2018), a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO NORTE, criada pela Lei Complementar Estadual nº 251 de 07 de julho de 2003, com sede à Avenida 

Duque de Caxias 102/104 – Ribeira – Natal/RN, inscrita no CNPJ/MP nº. 07.628.844/0001-20, neste ato representado, 

pelo DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, Marcus Vinicius Soares 

Alves, inscrito no CPF/MP sob nº 008.674.554-97, residente e domiciliado em Natal/RN, nos termos da Lei Federal nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, e da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002,  Decreto Federal  nº 5.450, de 31 de maio de 2005, 

Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada 

no PREGÃO ELETRÔNICO N.º 024/2018-DPE/RN, RESOLVE registrar o(s) preço(s) ofertado pela(s) empresa(s) 

relacionada(s) de acordo com a classificação alcançada, conforme informações a seguir: COMERCIAL J A LTDA - CNPJ: 

01.653.918/0001-00, com sede à Avenida  Almirante Alexandrino de Alencar, 504 – Alecrim, Natal/RN - CEP: 29.901-040, 

Fone; (84) 3223-2505, e-mail: ja_comercial@hotmail.com, nesse ato representado pelo Diretor  Joaquim Fernandes Neto , 

inscrito no CPF/MP sob nº  200.395.144-04. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
  
REGISTRO DE PREÇO para eventual aquisição de material de consumo – material de expediente - para serem utilizados 

na  Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e  seus núcleos, conforme quantidades estimadas e especificações 

constantes Anexo I – Termo de Referência,  do Edital do pregão supracitado e,  conforme quadro abaixo: 
  
Grupo 01: 

  
Item 

  
Descrição 

  
Und. 

  
Quant. 

  
Marca 

Valor unit. 
(R$) 

Valor total 
(R$) 

  
01 

  
Grampeador de metal p/ 20 fls. 

  
Und. 

  
1.000 

  
Masterprint 

  
12,30 

  
12.300,00 

  
  
02 

  
Extrator de grampo inox reforçado, 

tipo espátula, ante ferrugem 

caixa com 12 unidades. 

  
Cx. 

  
200 

  
Carbrink 

  
24,00 

  
4.800,00 

  
03 

Perfurador de papel, 02 furos, 

material metálico com 

capacidade de perfurar até 

25fls. 

  
Und. 

  
1.000 

  
Masterprint 

  
22,05 

  
22.050,00 

                                                                                          Total......................................... 39.150,00 
  
Valor Global: R$ 39.150,00 (Trinta e nove mil cento e cinquenta reais). 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 
  
Este Registro de Preços tem validade de até 12 (doze) meses a contar de sua publicação no Diário Oficial do Estado, tendo início e 

vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte não será 

obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência no fornecimento em igualdade de condições. 
Os preços registrados manter-se-ão fixos e irreajustáveis durante a validade desta ARP. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA- DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  



As adesões à Ata, se autorizada pela Administração da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro 

de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços 

não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na respectiva Ata para o Órgão 

Gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DA VINCULAÇÃO 
  
Vinculam-se a esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 024/2018 e seus anexos, as propostas com os preços, o quadro com a ordem 

classificatória das empresas e preços apresentados no referido certame. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 
  
As alterações que se fizerem necessárias serão registradas, conforme o caso, por meio da lavratura de apostila ou termo aditivo a 

presente Ata de Registro de Preços. 
  
CLÁUSULA SEXTA: DOS CASOS OMISSOS 
  
Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores e demais normas aplicáveis. 
A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande 

do Norte e do Fornecedor Beneficiário. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA: DO FORO 
  
Fica eleito o foro da Comarca de Natal/RN, capital do Estado do Rio Grande do norte, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes 

desta ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
Natal/RN, 19 de julho de 2018. 
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
CNPJ: 07.628.844/0001-20 
  
Joaquim Fernandes Neto 
COMERCIAL J A LTDA 
CNPJ: 01.653.918/0001-00 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2018-DPE 
PREGÃO ELETRÔNICO - 026/2018 

 PROCESSO N.º 237/2018 – DPE/RN – (SRP) 
  
Aos dezenove dias do mês de julho do ano de dois mil e dezoito (19/07/2018), a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO NORTE, criada pela Lei Complementar Estadual nº 251 de 07 de julho de 2003, com sede à Avenida Duque 

de Caxias 102/104 – Ribeira – Natal/RN, inscrita no CNPJ/MP nº. 07.628.844/0001-20, neste ato representado, pelo DEFENSOR 

PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, Marcus Vinicius Soares Alves, inscrito no CPF/MP sob 

nº 008.674.554-97, residente e domiciliado em Natal/RN, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002,  Decreto Federal  nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 

2013 e demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

026/2018-DPE/RN, RESOLVE registrar o(s) preço(s) ofertado pela(s) empresa(s) relacionada(s) de acordo com a classificação 

alcançada, conforme informações a seguir: ÔMEGA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI - ME – CNPJ: 27.427.212/0001-

06, com sede à Av. Itapetinga, 794 - Potengi, Natal/RN – CPE: 59.124-400,  Fone: (84) 4141-8018 – 98724-5400, e-mail: 

omegacs.rn@gmail.com, nesse ato representado pelo empresário o   Sr.  Domingos Medeiros de Azevedo Guerra, inscrito no 

CPF/MP sob n.º 058.499.554-70. 
  
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
  
REGISTRO DE PREÇO para eventual aquisição de material de consumo – material de expediente - para serem utilizados 

na  Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e  seus núcleos, conforme quantidades estimadas e especificações 

constantes Anexo I – Termo de Referência,  do Edital do pregão supracitado e,  conforme quadro abaixo: 
  
Grupo 01: 

  
Item 

  
Descrição 

  
Und. 

  
Quant. 

  
Marca 

Valorunit. 
(R$) 

Valor 

total 
(R$) 

  
01 

  
Livro ata capa de papelão, 

1.000 g/m², folhas internas 

brancas e pautadas, 200 fls. 

  
Und. 

  
3.750 

  
Grafset 

  
17,00 

  
63.750,00 

  
02 

*Livro ata capa de papelão, 

1.000 g/m², folhas internas 

brancas e pautadas, 200 fls. 
  

  
Und. 

  
1.250,00 

  
Grafset 

  
17,00 

  
21.250,00 

                                                                                          Total......................................... 85.000,00 
*Item exclusivo para ME/EPP 
  
Valor Global: R$ 85.000,00 (Oitenta e cinco mil reais). 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 
  
Este Registro de Preços tem validade de até 12 (doze) meses a contar de sua publicação no Diário Oficial do Estado, tendo início e 

vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte não será 

obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência no fornecimento em igualdade de condições. 
Os preços registrados manter-se-ão fixos e irreajustáveis durante a validade desta ARP. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA- DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
As adesões à Ata, se autorizada pela Administração da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, não poderão 



exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de 

Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de 

Preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na respectiva Ata para o Órgão 

Gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DA VINCULAÇÃO 
  
Vinculam-se a esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 026/2018 e seus anexos, as propostas com os preços, o quadro com a 

ordem classificatória das empresas e preços apresentados no referido certame. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 
  
As alterações que se fizerem necessárias serão registradas, conforme o caso, por meio da lavratura de apostila ou termo aditivo a 

presente Ata de Registro de Preços. 
  
CLÁUSULA SEXTA: DOS CASOS OMISSOS 
  
Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores e demais normas aplicáveis. 
A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais da Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte e do Fornecedor Beneficiário. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA: DO FORO 
  
Fica eleito o foro da Comarca de Natal/RN, capital do Estado do Rio Grande do norte, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes 

desta ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
Natal/RN, 19 de julho de 2018. 
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
CNPJ: 07.628.844/0001-20 
  
Domingos Medeiros de Azevedo Guerra 
ÔMEGA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI – ME 
CNPJ: 27.427.212/0001-06 
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2018-DPE 
PREGÃO ELETRÔNICO - 025/2018 
 PROCESSO N.º 876/2018 – DPE/RN – (SRP) 
  
Aos dezenove dias do mês de julho do ano de dois mil e dezoito (19/07/2018), a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO NORTE, criada pela Lei Complementar Estadual nº 251 de 07 de julho de 2003, com sede à Avenida Duque 

de Caxias 102/104 – Ribeira – Natal/RN, inscrita no CNPJ/MP nº. 07.628.844/0001-20, neste ato representado, pelo DEFENSOR 

PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, Marcus Vinicius Soares Alves, inscrito no CPF/MP sob 

nº 008.674.554-97, residente e domiciliado em Natal/RN, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002,  Decreto Federal  nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 

2013 e demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

025/2018-DPE/RN, RESOLVE registrar o(s) preço(s) ofertado pela(s) empresa(s) relacionada(s) de acordo com a classificação 

alcançada, conforme informações a seguir: RCP COMERCIO DE ELETRODOMÉSTICOS EIRELI - EPP,  CNPJ: 

28.031.958/0001-69, com sede à Rua José  Peixoto,  2000  – Emaús,  Parnamirim/RN – CEP: 59.148-220,  Fone: (84) 3643-3823, 

e-mail: reinaldo_peixoto@hotmail.com, nesse ato representado pelo seu representante legal  o   Sr.  José Reinaldo Coelho Peixoto 

Filho inscrito no CPF/MP sob n.º 28.031.958/0001-69. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
  
REGISTRO DE PREÇO para eventual aquisição de material de consumo – material de higiene - para serem utilizados na 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e  seus núcleos, conforme quantidades estimadas e especificações constantes 

Anexo I – Termo de Referência,  do Edital do pregão supracitado e,  conforme quadro abaixo: 
  
Grupo 01: 

  
Item 

  
Descrição 

  
Und. 

  
Quant. 

  
Marca 

Valor unit. 
(R$) 

Valor 

total 
(R$) 

  
01 

  
Papel higiênico, folha dupla e 

gofrada, medindo 30mx10cm, 

fabricado com papel 100% fibras 

naturais não recicladas, excelente 

alvura e maciez, fardo com 16 pacotes 

com 04 rolos. 

  
  
Fardo 

  
  
1.000 

  
  
Velud 

  
  
60,00 

  
  
60.000,00 

                                                                                          Total......................................... 60.000,00 
  
Valor Global: R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais). 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 
  
Este Registro de Preços tem validade de até 12 (doze) meses a contar de sua publicação no Diário Oficial do Estado, tendo início e 

vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte não será 

obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência no fornecimento em igualdade de condições. 
Os preços registrados manter-se-ão fixos e irreajustáveis durante a validade desta ARP. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA- DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
As adesões à Ata, se autorizada pela Administração da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de 

Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de 



Preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na respectiva Ata para o Órgão 

Gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DA VINCULAÇÃO 
  
Vinculam-se a esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 025/2018 e seus anexos, as propostas com os preços, o quadro com a 

ordem classificatória das empresas e preços apresentados no referido certame. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 
  
As alterações que se fizerem necessárias serão registradas, conforme o caso, por meio da lavratura de apostila ou termo aditivo a 

presente Ata de Registro de Preços. 
  
CLÁUSULA SEXTA: DOS CASOS OMISSOS 
  
Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores e demais normas aplicáveis. 
A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais da Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte e do Fornecedor Beneficiário. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA: DO FORO 
  
Fica eleito o foro da Comarca de Natal/RN, capital do Estado do Rio Grande do norte, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes 

desta ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
Natal/RN, 19 de julho de 2018. 
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
CNPJ: 07.628.844/0001-20 
  
José Reinaldo Coelho Peixoto Filho 
RCP COMERCIO DE ELETRODOMÉSTICOS EIRELI – EPP 
CNPJ: 28.031.958/0001-69 
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                            TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2018 

  
                       

Pelo presente termo, fica reconhecida e aprovada a dispensa de licitação abaixo especificada: 
  
Processo administrativo nº 252/2018 
  
Contratante: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ sob o nº. 
07.628.844/0001-20, com sede na Avenida Duque de Caxias, nº 102-104, Ribeira, Natal/RN, representada pelo Dr. 
Marcus Vinicius Soares Alves, inscrito no CPF/MF sob o nº 008.674.554-57. 
  
Contratada: MAPFRE VIDA S/A, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 54.484.753/0001-49, com 
representação na Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, 29º andar, Ala “A”, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP: 04.794-
000, neste ato representada pelo Sr. Sérgio Dias Pestana, inscrito no CPF/MF sob o nº 029.276.108-27 e pelo Sr. Sérgio 
Luiz Chinchio Freitas, inscrito no CPF/MF sob o nº 011.882.438-45. 
  
Objeto da contração: A presente dispensa tem por objeto a contratação de empresa especializada em emissão de 
apólice de seguro anual múltiplo contra acidentes pessoais, com cobertura inicial de 150 (cento e cinquenta) 
estagiários, totalizando o máximo de 200 (duzentos) estagiários, para atender as necessidades da Defensoria Pública do 
Estado do Rio Grande do Norte. 
  
Valor da contratação: O valor global estimado da despesa para doze meses é de R$ 1.272,00 (um mil duzentos e setenta e 

dois reais), perfazendo um valor mensal de R$ 106,00 (cento e seis reais). 

  

Dotação orçamentária: 05101.03-1220100-0001 – Ação 208801 – Manutenção e Funcionamento da Defensoria Pública 

do Estado do Rio Grande do Norte – Elemento de despesa 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – 

Fonte 0100 – Recursos Ordinários no valor estimado de R$1.272,00 (um mil duzentos e setenta e dois reais). 

  
Fundamento legal: artigo 24, inciso II da Lei Federal de nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

  
Natal, 20 de julho de 2018. 

  
  

Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte        

  
  

  
  
 

 


